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MINISTERIO DAS FINANGAS

- Lei n.° 1:937

Em nome da Naclo, a Assemblea Nacional decreta
eu promulgo 2 lei seguinte :

Artigo 1.° £ o Govérno autorizado a contrair um
empréstimo interno consolidado, que se denominard
«Consolidado de 3 3/, por cento — 1936», na impor-
tancia total de 500:000 contos, em séries de 100:000
contos.

Art. 2.° As obrigagdes do empréstimo terdo o valor
nominal que para cada série for determinado pelo Mi-
nistro das Finangas e vencerdo o juro de 3 */, por cento
a0 ano, pagével aos trimestres, em 1 de Margo, 1 de
Junho, 1 de Setembro e 1 de Dezembro, sendo o pri-
meiro vencimento no dia 1 de Setembro do corrente
ano. :

Art. 3.° Os titulos e certificados déste empréstimo
gozardo das garantias, isengdes e direitos consignados
nos artigos 57.°, 58.°, 59.° e 60.° da lei n.° 1:933.

Art. 4.° O novo empréstimo s6 poderd ser conver-
tido ou remido ao par decorridos dez anos apés a
sua emissdo.

Art. 5.° Anualmente, e a partir do primeiro ano
econémico que tiver o seu inicio apés o uso da auto-
rizagio conferida no artigo 1.°, serd entregue & Junta
do Crédito Piblico, para reférgo do Fundo de amor-
tizagio da divida piblica, a importincia de 10:000
contos, que a mesma Junta obrigatoriamente aplicara:

a) Na compra de titulos do empréstimo autorizado
pela presente lei, sempre que, até ao fim do décimo
ano contado da sua emissiio, a cotagdo respectiva seja
simultdneamente inferior ao par e inferior & média
das cotagdes durante o ano anterior, e a partir do
décimo primeiro ano desde que os mesmos titulos te-
nham cotagdo inferior ao seu valor nominal;

b) Na compra de titulos da divida externa portu-
guesa, sempre que, nos termos da alinea antecedente,
ndo haja de realizar-se a compra de titulos do novo
empréstimo.

§ tnico. A importincia referida no corpo déste ar-
tigo acrescerd em cada ano o rendimento dos titulos
adquiridos pelo Fundo de amortizagio da divida pi-
blica, em execugdo desta consignagiio especial, mas
sem prejuizo da amortizagio prevista no artigo 48.°
da lei n.° 1:933.

Art. 6.° E autorizado o Ministro das Finangas a
realizar com a Caixa Geral de Depésitos, Crédito e
Previdéncia ou com os estabelecimentos bancirios na-
cionais quaisquer contratos para a colocagio dos titulos
ou a fazer esta por meio de subscrigdio piblica ou venda
no mercado, nio podendo, porém, o encargo efectivo
do empréstimo, excluidas as despesas da sua repre-
sentagio em titulos ou certificados, exceder 4 '/, por
cento.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Pacos do Govérno da Republica, 24 de Margo de
1936. — ANTONIO OscaR DE FRracoso Carmoxa — An-
ténio de Oliveira Salazar.

SOOI IS ST TS OTOOD

MINISTERIO DAS COLONIAS

Decreto n.° 26:449

Tornando-se necessirio organizar plano de fomento
que interesse A colonizaglio portuguesa na nossa col6-

nia da Africa Oriental com unidade de pemsamento e
acclio;

Usando da faculdade conferida pelo § 2.° do ar-
tigo 10.° da Carta Orgéanica do Império Colonial Porta-
gués, o Govérno decreta e eu promulgo, para valer
como lei, o seguninte:

Artigo 1.° & crinda uma missdo técnica, com a com-
posiciio constante déste decreto, destinada ao estudo de
problemas hidro-agricolas e respectivos projectos orga-
nizados sob a superintendéncia da Direcgio Geral de
Fomento Colonial, nos quais serfo estudadas ndo sé as
obras de engenharia e agronomia, mas também o pro-
blema econémico-social. :

Art. 2.° Os estudos a realizar s#o:

a) Rega e povoamento do vale do Umbeluzi;

b}dPonte do caminho de ferro em construgio do vale
do Limpopo, tendo em vista a derivaclio das dguas do
Incomati para a rega do respectivo vale;-

¢) Estudo econoémico das culturas a fazer nos vales do
Limpopo, Umbeluzi e Incomati; )

d) Reconhecimento topogréifico, agronbémico e econé-
mico do distrito de Quelimane e das zonas servidas pelo
caminho de ferro de Mogambique, tendo em vista o po-
voamento europeu e indigena.

Art. 3.° O chefe da missdo e seus colaboradores seréio
recrutados entre técnicos de provada competéncia com
trabalho j& realizado em estudos similares dos que neste
decreto lhe s#io fixados.

Art. 4.° A missfio compde-se de:

1 engenheiro civil, chefe.
1 engenheiro gedgrafo.

3 engenheiros civis.

3 agrénomos.

§ tnico. O pessoal auxiliar ser4 recrutado na prépria
colénia de Mocambique, dando-se preferéncia aos bran-
.cos nascidos na prépria coldnia. :

Art. 5.° Os vencimentos, ajudas de custo e desloca-
¢Bes de todo o pessoal da missdo sdo fixados por despa-
cho ‘do Ministro das Colonias, mediante proposta da
Direccio Geral de Fomento Colonial, e constario dos
respectivos contratos aprovados pelo Ministro.

Art. 6.° Para ocorrer no corrente ano econdmico aos
encargos resultantes do presente diploma, que n#o po-
dem exceder 950.00048, abrir4 o, governador geral da
colénia de Mogambique, com as formalidades da lei, os
necessarios créditos especiais.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» de to*
das as colénias:

Pagos do Govérno da Repuablica, 24 de Margo de
1936.— Axténi0 OscaR DE FraGoso CAarMONA— An-
ténio de Oliveira Salazar — Francisco José Vieira Ma-
chado.
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MINISTERIO DA INSTRUCAO PUBLICA

Direcc@o Geral do Ensino Superior
e das Belas Artes

Decreto n.° 26:450

Sob parecer do Conselho Superior de Belas Artes;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitui¢iio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Nos termos do artigo 24.° do decreto n.° 20:985, de



